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Resumo 
Este trabalho tem a finalidade de discutir as mudanças socioespaciais ocorridas na área de 
inundação do Reservatório Xingu da UHE Belo Monte, e tem como objetivos específicos analisar o 
processo de territorialização e desterritorialização da Ilha do Triunfo, localizada próxima à margem 
esquerda do Rio Xingu, a jusante da cidade de Altamira, Pará. Visa entender como ocorreu a 
realocação a partir da remoção compulsória dos atingidos, em decorrência da expropriação ocorrida. 
A metodologia utilizada para execução deste trabalho foi a pesquisa de campo e documental, com 
aplicação de questionários aleatórios com caráter qualitativo e quantitativo em entrevistas 
semiestruturadas e análise documental em notas técnicas e pareceres emitido pelo IBAMA, pelo 
MPF, FGV, além de visitas na ilha com coleta de pontos de GPS e produção de arquivo fotográfico. 
Como resultado constatou-se que o processo de territorialização da ilha se deu a partir da ocupação 
via introdução de cultivos, construção de moradias, criação de pequenos animais e nas formas como 
as famílias se organizaram no território, seus modos de vida, tendo a pesca como atividade central. 
Ocorreu o processo de desterritorialização absoluta e relativa a partir do poder do Estado, e apesar 
dos moradores de ilha serem considerados como populações tradicionais, não foi previsto 
tratamento específico para essa categoria no EIA-RIMA e PBA. 
Palavras-chave: Remoção compulsória, Pescadores, Amazônia.  
 
Abstract 
This work aims to discuss the changes in socioespaciais reservoir flood area Xingu of the Belo 
Monte, and specific objectives: analyze the process of territorialization and deterritorialization of 
the island of Triunfo, located near the left margin of the Xingu River, downstream of the city of 
Altamira, Pará; understand how the relocation from the compulsory removal of those affected, as a 
result of the expropriation occurred in the flooded area of the Belo Monte hydro Reservoir Xingu 
and identify the characteristics of reterritorialization. The methodology used for the execution of 
this work was the field research and documentary, with application of questionnaires with questions 
qualitative and quantitative in semi-structured interviews and document analysis on technical notes 
and opinions issued by IBAMA, the MPF, FGV, and visits the Island with collecting GPS points 
and production of photographic archive. The references to this work with the of Milton Santos, 
Raffestin and Haesbaert. The territorialization process of the island took place from the occupation 
through the introduction of crops, housing construction, small livestock, and the ways families are 
organized in the territory, their livelihoods, and fishing as the main activity. The process of absolute 
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and relative deterritorialisation took place from the power of the State, and although island dwellers 
were considered as traditional populations, no specific treatment was foreseen for this category in 
the EIA-RIMA and PBA. 




O projeto implantado para geração e funcionamento de energia, a Usina Hidrelétrica de 
Belo Monte (UHEBM) previa a construção de dois reservatórios com o total de 516 quilômetros 
quadrados (km²) de área inundada, sendo que 48% desse total fica no município de Vitória do 
Xingu, no denominado Reservatório Canais (RC), e o reservatório principal denominado 
Reservatório Xingu (RX) com 52% da área inundada, com 51,9% deste no município de Altamira e 
apenas 0,1% no município de Brasil Novo (RIMA, 2009). 
Os reservatórios estão caracterizados pelo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA, ANO) 
como Áreas de Influência Direta (AID) e Área Diretamente Afetada (ADA), por esse motivo, 
comunidades e pessoas que residiam ou trabalhavam nas áreas de abrangência dos reservatórios 
tiveram que ser retiradas, situação igual em áreas urbanas, áreas rurais, e principalmente nas 
margens e ilhas da calha do rio Xingu no perímetro dos reservatórios. A formação dos reservatórios 
levou à remoção compulsória dos moradores de ilhas, dentre estes, os da Ilha do Triunfo.  Esta ilha 
está localizada próximo à margem esquerda do Rio Xingu a jusante da cidade de Altamira, Pará, à 
aproximadamente 11 quilômetros. 
A população da Ilha do Triunfo é composta por vários grupos familiares entre eles 
pescadores, agricultores, pilotos de embarcações, ribeirinhos e há também quem use a ilha apenas 
para ponto de apoio de pesca ou áreas de lazer. Verifica-se que o tratamento destinado aos 
moradores da Ilha do Triunfo, constante no Plano de Atendimento à População Atingida, item 4 do 
Plano Básico Ambiental-PBA (NORTE ENERGIA,2012, p. 314), são os mesmos destinados às 
populações de áreas rurais. Outro sim, não foram considerados no Relatório de Impacto Ambiental 
(RIMA) e no PBA que a intervenção local fosse menos imperativa e dolorosa. Dessa forma, estes 
moradores foram removidos de sua ilha, mantendo a rotina de ação da Norte Energia, caracterizada 
pela indenização de benfeitorias e carta de crédito aos filhos e agregados com grupo familiar 
independente comprovado. 
O Ministério Público Federal (MPF) ao observar a realocação dos ribeirinhos, constatou 
que a mesma não contemplava ou não propiciaria condições de continuidade de seu modo de vida 
aos remanejados, então recomendou ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
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Naturais Renováveis (IBAMA), que ordenasse a suspensão do processo de realocação. Assim, o 
IBAMA ordenou a suspensão da remoção compulsória e da realocação. 
Destarte, entre junho e setembro de 2015, aconteceu uma série de reuniões entre MPF, 
Defensoria Pública da União (DPU), IBAMA, Norte Energia (NESA), Secretária de Patrimônio de 
União (SPU) e ribeirinhos. Essas reuniões foram intituladas de “Diálogos com Ribeirinhos”, com o 
objetivo de garantir condições adequadas para a população ribeirinha. Paralelo a essas reuniões 
acontecia o exercício de identificar as áreas prováveis de reassentamento ou áreas remanescentes, 
que tivessem condições de serem ocupadas. Em fevereiro de 2016, a concessionária retoma os 
procedimentos para reassentamento dos moradores, inicialmente os que tinham a posse comprovada 
pelo Termo de Autorização do Uso Sustentável (TAUS), em áreas remanescentes ou em áreas 
totalmente indenizadas destinadas para Reassentamento Rural Coletivo (RRC), segundo o MPF, 
utilizando as mesmas práticas do início de realocação. 
Após retomados os “Diálogos com Ribeirinho”, chegou-se ao consenso entre IBAMA, 
NESA, MPF e DPU, que fosse reiniciada a realocação, tomando como partida os “Casos 
Incontroversos”, e para isso os ribeirinhos teriam que atender três requisitos: 1) ser caracterizado 
como ribeirinho; 2) ser apontada uma área por ocasião da vistoria; 3) a referida área não poderia ter 
outro pretendente. Entretanto, isto se tornou possível após um longo processo de luta pelo 
reconhecimento das especificidades desta população, envolvendo Organizações não 
Governamentais (ONGs), MPF, IBAMA, Fundação nacional do Índio (FUNAI), Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), Instituto Socioambiental (ISA), e com a 
participação dos próprios atingidos. 
 Nesta perspectiva, as ações da Norte Energia tendo por objetivo consolidar a implementação 
e operacionalização da UHEBM, imprimiu no território movimento para desfragmentar o espaço 
socialmente construído (LEFEBVRE, 2017), destituindo de vida e de relações, e promovendo a 
desterritorialização. 
 O objetivo deste estudo é analisar os processos de territorialização e desterritorialização dos 
moradores da Ilha do Triunfo.  E para isto, foram definidos os seguintes objetivos específicos: 1) 
analisar os processos de territorialização dos moradores da ilha; 2) caracterizar o modo de vida dos 
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A ilha do Triunfo localiza-se a margem esquerda do Rio Xingu, no município de Altamira, 
Pará, a jusante da cidade e à aproximadamente 11,5 km de distância da orla da cidade, local de onde 
saia à maioria das embarcações de moradores da ilha, conforme ilustrado na Figura 01. 
 












Fonte: Google Earth (2016). 
 
Com objetivo de compreender o processo corrente na ilha, fora realizado em primeiro 
momento, uma conversa informal com alguns moradores da ilha que se encontravam na cidade de 
Altamira, para proporcionar empatia geral.  A partir disto, foram realizadas coletas de dados 
primários em conversas individuais e entrevistas. Neste primeiro contato foi identificada a 
necessidade de aplicação de questionário mais detalhado com perguntas abertas e fechadas, visto 
que alguns, além de morar na ilha também exerciam atividades com renda proveniente de pesca, 
agricultura e criação de animais de pequeno porte. 
De forma consequente, e em paralelo aos levantamentos em campo, foi realizada análise 
documental no RIMA e no PBA concernentes a UHEBM, em relatórios e nas notas técnicas 
emitidas pelo IBAMA e NESA. Assim também, analisou-se o processo movido pelo MPF, bem 
como, nos pareceres e laudos emitidos por antropólogos e professores da Universidade Federal do 
Pará. Esses documentos norteiam e fortalecem a busca dos direitos dos atingidos. Assim, a análise 
documental foi fundamental para análise abrangente do processo. Segundo Godoy (1995), a análise 
documental constitui uma rica fonte de dados, pois: 
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Como comumente pensamos que o trabalho de pesquisa sempre envolve o contato direto do 
pesquisador com o grupo de pessoas que será estudado, esquecemos que os documentos 
constituem uma rica fonte de dados. O exame de materiais de natureza diversa, que ainda 
não receberam um tratamento analítico, ou que podem ser reexaminados, buscando-se 
novas e/ ou interpretações complementares, constitui o que estamos denominando pesquisa 
documental (GODOY, 1995, p. 21). 
 
Por efeito, a pesquisa documental contribuiu para entender a historicidade de ações, os 
movimentos em prol da construção e operação da UHEBM, bem como os principais interesses, 
agentes e instituições envolvidas. 
De forma concreta, a coleta de informações é fundamental para compreensão das 
modificações provindas pela inclusão no espaço local do evento Belo Monte, de forma a tornar 
lúcido a influência da mesma na existência humana. 
De maneira contínua, foram realizadas visitas na ilha do Triunfo, com objetivo de 
identificar os locais de moradia e fazer levantamento fotográfico, para contribuírem na análise do 
processo de desterritorialização. Nestas visitas foram identificados 14 (quatorze) grupos 
domésticos, sendo 7 (sete) entrevistados.  Estes ocupavam a Ilha do Triunfo, viviam por meio de 
diferentes atividades, tendo, porém a ilha como fundamento da existência, sendo a mesma um 
importante componente da estratégia de sobrevivência. 
 A saber, a perspectiva desta abordagem é qualitativa e quantitativa, pois sendo a primeira 
construída pelo nexo das qualidades fundamentais existentes no  mundo real, capazes de serem 
compiladas favorecendo a compreensão do mesmo, bem como aprofundamento da compreensão de 
um grupo social, pois: 
A pesquisa qualitativa não se preocupa com representatividade numérica, mas, sim, com o 
aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização, etc. Os 
pesquisadores que adotam a abordagem qualitativa opõem-se ao pressuposto que defende 
um modelo único de pesquisa para todas as ciências, já que as ciências sociais têm sua 
especificidade, o que pressupõe uma metodologia própria (SILVEIRA e CORDOVA, 2009, 
p. 31). 
 
 A pesquisa qualitativa preconiza abordagens  onde as variáveis não necessitam ser 
quantificáveis, no entanto, nesta pesquisa, verificou-se a necessidade de aglutinar dados para tornar 
a compreensão mais coerente às questões apresentadas nesta propositura. 
 
3. TERRITÓRIO E TERRITORIALIDADE 
 
 A perspectiva territorial é condição para compreensão da problemática imposta pela 
introdução forçada deste grande empreendimento na região, principalmente na vida social das 
comunidades diretamente ou indiretamente afetadas. Isto, porque o território pode contribuir para 
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lucidez da abordagem, pois compreender as diferentes territorialidades é o exercício coerente e 
necessário para os processos em curso.  
 Assim, as variadas feições do território presentes nas ações realizadas no espaço, 
concretizam os desejos, ou mais, manifestam a intenção hegemonizadora pelos agentes presentes no 
espaço. Estes em diferentes níveis escalares de intervenção e influência produzem espaço e, 
objetivamente, este também lhe produz, pois, o espaço contém os componentes fundamentais da 
lógica de produção e reprodução do sistema de acumulação, bem como é instância e fato social.  
O espaço reproduz a totalidade através das transformações determinadas pela sociedade, 
modos de produção, distribuição da população, entre outras necessidades, desempenham 
funções evolutivas na formação econômica e social, influencia na sua construção e também 
é influenciado nas demais estruturas de modo que torna um componente fundamental da 
totalidade social e de seus movimentos (SANTOS, 1979, p.10). 
 
 Sendo o espaço também componente da totalidade, a ponto de reproduzi-lo, o espaço 
socialmente produzido (LEFEBVRE, 2017) no contexto das relações sociais e de produção, este 
contribui decisivamente para reprodução das condições iniciais de sua materialização. Por efeito 
disso, "o espaço não pode ser apenas formado pelas coisas, os objetos geográficos, naturais e 
artificiais, cujo conjunto nos dá a natureza. O espaço é tudo isso, mais a sociedade: cada fração da 
natureza abriga uma fração da sociedade atual" (SANTOS, 2012, p. 12). 
 Sendo a sociedade atual, verifica na região novamente ações para integração por meio da 
consolidação do território. Neste, as ações são antes decisões que se realizam no espaço para 
efetividade do disciplinamento e exploração dos recursos da paisagem. Sua concretização, é 
manifestação da ação, compõe um quadro de objetos em perspectiva sistêmica, tal que reorientam a 
vida cotidiana, logo os modos de vida e significados da existência humana (SANTOS, 2008). 
 Assim, para entendermos o que ocorreu com os moradores dessas ilhas, teremos que 
entender como se deu o processo de ocupação e suas territorialidades, na perspectiva de Raffestin 
(1993), onde a distribuição desses objetos geográficos que ocupam o espaço, constituem um 
território, podendo ser aleatórios, regulares ou concentrados, outro sim: 
Os indivíduos ou os grupos ocupam pontos no espaço e se distribuem de acordo com 
modelos que podem ser aleatórios, regulares ou concentrados. São, em parte, respostas 
possíveis ao fator distância e ao seu complemento, a acessibilidade. Sendo que a distância 
pode ser apreendida em termos espaciais (distância física ou geográfica), temporais, 
psicológicos ou econômicos (RAFFESTIN, 1993, p 150). 
 
As formas de ocupação do espaço, ou melhor, as formas de uso do espaço são os 
fundamentos de sua permanência e reprodução, sendo componente fundamental para consolidação 
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de determinado grupo humano, já que a mesmo rede vive a solidariedade social e frente às intrusões 
do mundo. 
De forma efetiva, a produção de espaço compreende componente fundamental para 
fundição do território, pois, "é essencial compreender bem que o espaço é anterior ao território. O 
território se forma a partir do espaço, é o resultado de uma ação conduzida por um ator sintagmático 
(ator que realiza um programa) em qualquer nível" (RAFFESTIN, 1993, p.143).  
Para além do espaço se faz necessário a compreensão do conceito de território e 
territorialidade, tendo em vista que também trataremos do processo de transformação e suas 
relações econômicas e sociais. Neste sentido, o território não pode ser simplesmente um 
componente contributivo da análise do real, "recurso conceitual formulado e utilizado pelo 
pesquisador" (HAESBAERT, 2010, p. 42), o território é componente conceitual que se manifesta no 
real e existe no compasso da existência humana. 
 Nesta linha, Haesbaert (2010) aponta a existência de variadas formas de territorialidade, 
porém todas estão relacionadas, as formas de existência, é por consequência, relacionado a condição 
humana. Outro sim, territorialidade ou sua negativa, a desterritorialidade são existência dialéticas, 
estas, manifestam a vida de relações da sociedade, seus componentes e a totalidade, isto, porque, "A 
materialidade do território é, assim, definida por objetos que têm uma gênese técnica e social, 
juntamente com um conteúdo técnico e social. Objetos   organizados em sistemas e com influência 
direta no uso do território" (SAQUET, M & SILVA, 2008, p.17). 
 Em sua concretude, o território se manifesta no uso e está para o mundo como espaço 
geográfico, sendo efetivamente território, ou melhor, território usado (SANTOS, 1994), na 
perspectiva do grande geógrafo o uso manifesta sua produção e lhe confere conexões a totalidade. 
Nesta propositura, a ação é por consequência mantenedora da formação, define-se não somente pela 
função, mas essencialmente para existência e hegemonização, por outro lado, o território denuncia 
uma estratégia de sobrevivência, a necessidade efetiva de existência. 
 Não obstante, existem vários territórios e várias formas de territorialidade, correndo em um 
mesmo espaço, consequentemente vários processos de desterritorialização. Sobre este processo,  
destaca-se a perda de um território, ou melhor, a alienação do poder de seus criadores, perdendo 
toda influencia, regência, disciplinamento e uso, neste sentido, a desterritorialização  configura a 
perda de poder. Sobre isso, destacamos a desterritorialização compulsória, marcada pela imposição 
de saída de determinado espaço, não importando a importância do mesmo para existência e 
sobrevivência de seus criadores. Sobre isso, Haesbaert (2010) relata que:  
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Grupos atingidos por barragens e obrigados a migrar para novos sítios também enfrentam 
este tipo de desterritorialização, como fica muito evidente em casos como o da barragem de 
Três Gargantas, na china, que deslocou mais de um milhão de pessoas, projeto imposto pelo 
governo de Pequim praticamente sem discussão com a população atingida (HAESBAERT, 
2010, p. 247-248). 
  
 Haesbaert (2010) aponta um caso de desterritorialização, neste é evidente a negação do 
direito à permanência, e isto está relacionado à potencialidade do território em hegemonização, pela 
negação do direito. O processo está relacionado à perda total de influência, controle e uso, isto, 
pois, caracteriza a perda do poder, essencialmente é a negação da condição de existência e 
rompimento das estratégias de sobrevivência, inscritas no uso do mesmo.  
  
4. ILHA DO TRIUNFO: PERSPECTIVAS TERRITORIAIS  
 
 Segundo relato dos moradores, especialmente os mais antigos, afirmam que a ocupação da 
ilha tem como data de referência a década de 90, precisamente 1993, porém também afirmam que 
anterior a este marco já existiram outros moradores e usuários. Sobre a ocupação da ilha o senhor 
José Gomes do Nascimento conhecido como “Seu Dédé”, morador da ilha desde o ano de 1993, 
relatou que quando chegou à ilha já existiam moradores mais antigos como, por exemplo, um 
senhor conhecido como Padeiro, que cedeu sua colocação (área ocupada por cada) para o senhor 
José Miranda, pescador da região há muito tempo. Também informaram que alguns pescadores já 
usavam a ilha como ponto de apoio, ou seja, faziam acampamento durante os dias de pesca.  
Por isso é importante ressaltar que os moradores da ilha do Triunfo entrevistados e que 
contribuíram com esse trabalho, passaram a usar a ilha como acampamento para a pesca, ou para 
moradia e atividade de agricultura a partir de 1993, mas que os mesmos relataram a existência de 
ocupantes anterior a essa data e que os antigos moradores já tinham delimitado as áreas ocupadas, e 
em alguns casos deixaram a marca de sua ocupação como algumas árvores frutíferas plantadas, por 
exemplo, algumas mangueiras. 
Constatamos a partir das visitas na ilha que sua divisão territorial não segue tamanhos 
iguais ou mesmo um desenho padrão como mostra a Figura 02. Segundo os entrevistados essa 
convenção cartográfica de apropriação do espaço aconteceu aleatoriamente com o passar dos anos, 
como destaca Raffestin (1993). 
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Figura 02. Imagem da divisão territorial da Ilha do Triunfo 
      
Fonte: Norte Energia (2016). 
  
 Conforme a Figura 02, a Ilha do  Triunfo apresenta divisibilidade territorial, perspectiva 
zonal, não padronizada, ou seja, a malha limite entre os ocupantes não é homogênea, e as áreas não 
tem o mesmo tamanho. Essa disposição denuncia a estratégia de sobrevivência, a exploração dos 
recursos contidos na paisagem, quais compreendem os acessos, usos e controle de recursos.   
 Sobre a temporalidade de ocupações, os entrevistados declararam ter residência na cidade, 
porém, a maioria passava a maior parte do tempo na ilha, sendo suas primeiras casas. Inicialmente, 
como acampamento de pesca, as casas eram cobertas de lona ou palha de babaçu sem paredes, e 
com o tempo foram substituídas por casas com paredes de madeira e com telhado de telhas de 
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        Figura 3. Casa coberta de palha                                Figura 04. Casa de Madeira 
                         
     Fonte: Norte Energia (2015).                                            
  
 Mesmo a ilha sendo uma faixa de terra contínua, os moradores denominavam suas posses de 
“minha ilha”, em uma divisão estabelecida por eles ou pelos primeiros moradores, parte essa que 
cada família ou por vezes mais de uma família ocupava, nutrindo assim um sentimento de 
pertencimento ao se apropriar de um espaço, notadamente ratificando a ocupação pelo uso do 
território (SANTOS, 2008).   
 A transformação desses espaços ocupados, segundo os entrevistados, se deu com o passar 
dos anos e com a dinâmica imprimida por cada família, conforme seus interesses, necessidade e 
estratégia. Em alguns locais como na morada do senhor José Miranda, já existiam árvores do fruto 
do murici, nativo ou plantado por antigos moradores, que o mesmo zelou e junto com sua esposa 
ampliaram a plantação para dois mil pés do fruto. Esta família chegava a coletar na época da safra, 
de novembro até a cheia do rio, cerca de 210 kg do fruto por semana, tornado o mesmo mais que 
um recurso (RAFFESTIN, 1993), sendo fundamento da sobrevivência, ganhando por isso valor 
social, econômico e simbólico (HAESBAERT, 2010). 
 Com a visita in loco foi constatado que devido à geografia da ilha, algumas moradias 
estavam próximas ao rio, nos lugares mais elevados, e outras um pouco mais distantes, nas áreas 
mais baixas. Em todas foi possível observar que a ocupação ocorreu em compasso às exigências da 
paisagem da ilha. Outro sim, as peculiaridades de cada ocupação, transformaram o local, nas 
proximidades das casas, fora retirada a vegetação nativa para dar lugar às frutíferas e ao cultivo da 
agricultura, próximas do caminho do porto na margem do rio até suas casas. 
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Figura 5. Casa próxima a margem do rio                       Figura 6.  Casa distante da margem do rio              
           .   
  Fonte: Norte Energia (2015)                                                 
 
 A Figura 05 demonstra a existência de área destinada a porto, destinada a fluidez no espaço, 
tornando o mesmo acessível, e da mesma forma, a Figura 06 destaca a habitação, forma e estrutura, 
bem como os usos presentes em sua proximidade, como a plantação de coqueiros ao redor da 
habitação. 
 
4.1 MODOS DE VIDA E PERFIL SOCIOECONÔMICO 
 
Bem diferente do pré-conceito, ou do conceito pré-estabelecido sobre as populações 
ribeirinhas da Amazônia de um modo geral, da figura do caboclo que teria a pesca como único meio 
de sobrevivência. A maioria dos moradores da Ilha do Triunfo, antes da remoção compulsória, tinha 
uma rotina de trabalho intenso e diversificada, mesclava atividades de pesca, agricultura e criação 
de animais de pequeno porte, como galinhas e porcos. 
Para venda de produtos oriundos das atividades na ilha, normalmente iam a cidade para 
efetivar o comércio dos produtos, na terça feira, porém retornar para a ilha, após terem passado o 
fim de semana na cidade, envolvidos na venda do pescado e dos outros produtos que variavam 
dependendo da época do ano. No retorno, levava-se o rancho para a semana e os isopores cheios de 
gelo que durariam até o próximo retorno à cidade.  
Para tornar mais lúcido as atividades desenvolvidas na ilha pelos entrevistados, apresenta-
se o Quadro 01, onde é possível identificar as principais atividades, bem como atividades 
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José Gomes Pesca Coleta de murici 
Anderson Gusmão Transporte fluvial de alunos Sem atividade 
José João Pesca Criação e agricultura 
Florisvaldo da Silva Agricultura Sem atividade 
Valdenor José da Silva Pesca Sem atividade 
Amado de Oliveira Pesca Agricultura e criação 
Odair José Ramos de Sousa Pesca Criação e coleta de murici 
João da Silva de Oliveira Pesca Agricultura e criação 
José Miranda de Sousa Pesca Criação e plantio de murici 
Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
 
As outras atividades, como limpar área de plantio, plantar, limpeza das plantações e cuidar 
das criações, eram feitas em horário de intervalo da pesca. Outro sim, o quadro 01 demonstra que os 
entrevistados em geral tinham uma segunda atividade, sendo, porém, a primeira a pesca.  
Além de destacar as atividades econômicas realizadas pelos entrevistados, é fundamental 
para compor a analise, saber as idades dos mesmos e conjugues, quais demonstram experiências 
vividas, significando um quadro de ações e vivencias na ilha e no território. O gráfico 01, apresenta 
as faixas etárias dos entrevistados e seus conjugues.          
  
Gráfico 01. Faixa etária dos entrevistados e respectivos cônjuges 
 
Fonte: pesquisa de campo (2016). 
DESTERRITORIALIZAÇÃO DOS MORADORES DA ILHA DO TRIUNFO COMO IMPACTO DA 
INSTALAÇÃO DA HIDRELÉTRICA DE BELO MONTE, EM ALTAMIRA, PARÁ 
José Alberto Braz de LIMA; Carla Giovana Souza ROCHA; Michelle Sena da SILVA; Wellington 




Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Pará (IHGP), (ISSN: 2359-0831 - on line), 
Belém, v. 03, n. 02, p. 13-29, jul./dez. 2016. 
25 
No Gráfico 01, destaca-se que a maioria da população tem de 36 a acima de 66 anos, 
constituindo uma população madura, correspondendo a pessoas que vivenciaram variadas  
experiências na ilha e  tem neste território elemento essencial às suas existências.  
Além das faixas etárias, também foi fundamental saber a origem das famílias, isto para 
compreender suas ações sobre os recursos da paisagem, bem como a territorialidade.   
 
Tabela 01. Locais de nascimento dos moradores da ilha entrevistados  
Locais de nascimento Homem Mulher Total Percentual 
Altamira (PA) 2 4 6 37% 
Belém (PA) 2 0 2 13% 
Ceará 2 1 3 19% 
Maranhão 0 1 1 6% 
Paraná 2 0 2 13% 
Porto de Móz (PA) 1 0 1 6% 
São Félix do Xingu (PA) 0 1 1 6% 
 
9 7 16 100% 
Fonte: Pesquisa de campo (2016). 
  
 Na tabela 01 pode-se observar os locais de nascimento, sobre isso, 37% dos entrevistados e 
cônjuges são originários de Altamira (PA), sendo 25% de outros municípios deste Estado, 
totalizando mais de 62% de paraenses. Sendo de origem nordestina têm-se 25% e do sul 13% dos 
casais abordados nas entrevistas.  
 Estes dados demonstram que as principais ações no território tem que ser realizadas pela 
historicidade da ocupação, marcadas pela experiência concreta, bem como dos usos da paisagem e 
sua herança (AB´SABER, 2003).  
 
4.2 O PROCESSO DE DESTERRITORIALIZAÇÃO 
 
A política de geração de energia do governo federal, posta em prática através do Plano de 
Aceleração do Crescimento (PAC), foi concretizada localmente com a liberação da construção da 
UHE Belo Monte. Em face disso, a construção da UHEBM promoveu a remoção compulsória, por 
consequência das modificações ambientais, de pessoas e comunidades localizadas em áreas em 
cotas de inundação, em geral relacionadas a cota 100 (cota altimetrica de segura de inundações). 
Desta forma, estas populações, especialmente as localizadas nas ilhas e margens da área de 
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inundação dos reservatórios, passaram a ser indenizados ou removidos de forma compulsória. Esta 
perda do território, bem como, seus componentes sociais, econômicos, ambientais, bem estar e 
psicológicos, compõem o quadro de desterritorialização (HAESBAERT, 2010). 
A desterritorialização dos ribeirinhos da Ilha do Triunfo ocorreu em dois momentos, 
segundo os entrevistados.  O primeiro ocorreu quando foram informados pelos funcionários das 
empresas terceirizadas contratadas pela Norte Energia, responsáveis pelos cadastros 
socioeconômicos, que teriam que sair da ilha, configurando a desterritorialização absoluta do 
pensamento de Haesbaert (2010). O segundo momento ocorreu quando sofreram a remoção 
compulsória, tendo como marco a mudança de localização, sendo as casas destruídas e queimadas 
como mostra a Figura 07, totalizando a frustração pelo rompimento do vínculo. 
 











Fonte: Pesquisa de campo (2016) 
  
 A Figura 07 apresenta o processo de remoção de residência na Ilha com Triunfo, esta 
representa a consolidação da UHEBM, tangente ao avanço das obras e a efetividade do barramento 
e elevação do nível médio do rio Xingu, os quais tem como consequência direta a remoção de 
populações das áreas sujeitas à inundação. 
Tomando por referência a linha do tempo que consta no estudo da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV, 2016), a data marco inicial do processo de desterritorialização absoluta foi no inicio de 2011, 
com a Licença de Instalação (LI) e o início das obras. E a desterritorialização relativa foi em 2015, 
com a remoção compulsória e a Licença de Operação (LO), e assim, é colocado em ação o poder 
soberano do Estado (RAFFESTIN, 1993). 
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Sobre o processo de remoção, os entrevistados relatam que a negociação os enquadrava como 
posseiros, sendo indenizados por benfeitorias, e aos seus filhos e agregados, com comprovação de 
constituição de grupo familiar independente, foi ofertada uma carta de crédito. No decorrer do 
processo de remoção compulsória, os atingidos procuravam apoio nos movimentos sociais como o 
Xingu Vivo Para Sempre, Movimentos dos Atingidos por Barragens (MAB), Fórum em Defesa de 
Altamira, e as Organizações não Governamentais (ONG`s) como o Instituto Socioambiental (ISA), 
e nas instituições públicas, como MPF para relatar as mais diversas violações dos direitos. 
Dentre as denúncias de violação dos direitos, estava a de que as populações tradicionais, 
moradores das Reservas Extrativistas (Resex), pescadores e ribeirinhos que mantinham casas na 
cidade, quer seja para um filho estudar, quer seja para tratamento de saúde, ou outros fins,  não 
estavam contemplados no  RIMA e  PBA. Estes documentos não estabeleciam medidas de 
mitigação ou algum tipo de compensação para esses atingidos, por não constarem nos estudos 
prévios, e com isso o empreendedor não os consideravam como atingidos.  
Para o empreendedor, o ribeirinho, morador de ilha não poderia ser indenizado pela 
interrupção da sua atividade na ilha e ao mesmo tempo pela sua moradia na cidade. Como já foi dito 
anteriormente, o tratamento destinado no PBA, para os ribeirinhos moradores de ilhas, é o mesmo 
colocado em prática para os moradores da zona rural. Para tentar resolver essa situação, no dia 11 
de março de 2015 foi realizada uma reunião no Ministério Público Federal (MPF), Procuradoria 
Federal, representante do IBAMA, Norte Energia (NESA), Defensoria Pública da União (DPU), 
Fundação Nacional do Índio (FUNAI), representantes das Resex do Riozinho do Anfrisio e Rio 
Iriri, da Colônia de Pescadores Z-57 e outras entidades convidadas. Nesta reunião discutiu-se o 
processo de remoção compulsória e a violação dos direitos das populações tradicionais. 
Dessa reunião saiu o encaminhamento para formação de um grupo para visita e vistoria in 
loco das áreas atingidas pela UHE Belo Monte. Uma das visitas ocorreu na Ilha do Triunfo, alvo 
deste estudo, conforme Nota Técnica 02001.001068/ 2015-16 (IBAMA, 2015, p.1). Nesta nota, são 
apresentados os relatos dos moradores quantos à insatisfação de sair da ilha, a falta de informação 
no processo de remoção compulsória, baixas indenizações, entre outras situações que levou o órgão 
a constatar o descumprimento do PBA pelo empreendedor.  
 Outra constatação dessas visitas foi a que não só as populações tradicionais das Resex 
estariam tendo seus direitos violados, mas também os moradores das ilhas e das margens na área de 
abrangência dos reservatórios. A estes, além das indenizações das benfeitorias, o PBA garante o 
direito de relocação, para um Reassentamento Rural Coletivo (RRC), ou Reassentamentos nas 
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Áreas Remanescentes (RAR), respeitando seu modo de vida e suas relações socioespaciais, bem 
como os vínculos familiares. No entanto, ainda existe uma batalha para garantir esses direitos por 
meio do MPF. 
 Em 2015, seguindo uma orientação do MPF, o IBAMA determinou que o empreendedor 
suspendesse a remoção compulsória e as realocações dos moradores de ilhas, por entender que 
existia fragilidade na recomposição do modo de vida dos ribeirinhos realocados, e que de certa 
forma essa realocação não atendia os anseios dessas populações. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Com o enchimento do Reservatório Xingu, decorrente da implantação da UHE Belo Monte, 
inúmeras foram às transformações espaciais, materiais, sociais e ambientais na cidade e no campo. 
Este processo impactou diversos atores e categorias envolvidas, gerando um processo de 
expropriação dos moradores, ribeirinhos e pescadores da área de abrangência da inundação, como 
foi o caso dos moradores da Ilha do Triunfo. 
 Durante a pesquisa foi analisada a relação estreita que cada família tem com a ilha, a 
apropriação do espaço e a construção do seu território. Esse processo de territorialização está 
condicionalmente relacionado ao seu modo de vida, que como já citamos anteriormente, é uma 
junção de ribeirinho, pescador e agricultor.  
 Com a remoção compulsória, deu-se o processo mais traumático e violento sofrido pelos 
moradores atingidos, a perda do território, dos vínculos familiares e a quebra no modo de vida, que 
Haesbaert (2010) denomina de desterritorialização, assim como os moradores da ilha não foram 
considerados como populações tradicionais e suas particularidades não foram previstas no EIA-
RIMA e PBA. 
 A desterritorialização ocorreu pela imposição da lógica de acumulação e sua reprodução, a 
UHEBM representa no espaço um evento específico que condiciona a vida local, estabelece novas 
perspectivas do capital, entretanto, para isso, desorganiza a vida social e as condições de 
sobrevivência, contrariando estratégias históricas e territorialidades.  
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